PARECER Nº 694, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 299, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Roberto Tripoli, o projeto em epígrafe pretende proibir a caça em todas as suas modalidades, sob qualquer pretexto, forma e para qualquer finalidade, no Estado.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 11 e 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que almeja coibir uma prática violenta contra os animais, ainda que sob o falso pretexto de controle populacional de espécies nocivas. 

Na prática, a caça representa uma forma de diversão à custa do sofrimento de outros seres vivos, os quais, após alvejados, nem sempre morrem de imediato, podendo agonizar por dias até o óbito. 

Por outro lado, é importante dizer que o manejo e o controle populacionais devem, necessariamente, estar amparados por estudos de especialistas, de modo a justificar sua necessidade e, principalmente, propor soluções eficazes, caso a caso. Nesse sentido, deve-se asseverar que a caça tampouco se mostra útil, reforçando os motivos para seu combate.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, entendemos que as despesas decorrentes do projeto se resumem, basicamente, àquelas relativas à fiscalização ambiental, já previstas na lei orçamentária vigente, a exemplo da ação 6233 (Preservação e Fiscalização Ambiental), da Secretaria do Meio Ambiente. Logo, não existem óbices à aprovação da propositura.
No entanto, com o objetivo de aprimorar o projeto, propomos a seguinte

EMENDA

I – Acrescente-se parágrafo único ao artigo 1° do Projeto de Lei n° 299, de 2018, com a seguinte redação:

“Parágrafo único – Para os efeitos desta lei, considera-se caça a perseguição, o abate, a apanha, a captura seguida de eliminação direta de espécimes, ou a eliminação direta de espécimes, bem como a destruição de ninhos, abrigos ou de outros recursos necessários à manutenção da vida animal.”
II – Dê-se ao artigo 2° do Projeto de Lei n° 299, de 2018, a seguinte redação:

“Artigo 2º – A proibição abrange animais domésticos ou domesticados, silvestres, nativos ou exóticos e seus híbridos, encontrados em áreas públicas ou privadas, exceção feita aos animais sinantrópicos.”

III – Inclua-se no artigo 3° do Projeto de Lei n° 299, de 2018, o seguinte § 1°, renumerando-se o parágrafo único como § 2°:

“§ 1º – Exclui-se desta proibição o controle de sinantrópicos.”
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 299, de 2018, com a emenda ora proposta.
a) Welson Gasparini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 22/5/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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